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1. RELATORIO

Trata-se de inspecdo realizada pela 6% Coordenadoria de Controle Externo (6°CCE) do
Tribunal de Contas do Estado da Bahia, tendo por objeto o acompanhamento da execugéo

orcamentaria e financeira da Secretaria de Comunicagédo Social (SECOM), relativa ao periodo de

janeiro a julho de 2015.

O Relatério de Auditoria com as conclusdes da unidade técnica sobre as irregularidades
detectadas foi anexado as fls. 02/48 dos autos.



De posse das informagbes levantadas pela auditoria, o Exmo. Sr. Cons. Relator
determinou, através de despacho acostado as fls. 240 dos autos, a notificagéo dos responsaveis
pela SECOM, Sr. André Curvelo — Secretario de Comunicagdo da Bahia; Sr. Roberto Vieira
Passos — Diretor de Administragdo e Finangas; Sra. Patricia Pereira Cidade — Coordenadora de

Controle Interno: Sr. Augusto Braz Souza Neri Junior — Coordenador Executivo.

Apos atendimento de solicitagbes de dilagdo de prazo para defesa, os responsaveis se
manifestaram conjuntamente as fls. 285/291 e acostaram documentos as fls. 292/326 dos autos.

Deu-se, entéo, vista dos autos a este Orgéo Ministerial, em 19/04/2016.

Ocorre, porém, que em decorréncia dessa derradeira comunicagao processual, coligiu-se,
aos autos, novos esclarecimentos acerca das irregularidades apontadas, ndo tendo, estes, ainda

passado pelo crivo da Auditoria para emiss&o do relatorio conclusivo.

Considerando que as recentes provas coligidas aos autos guardam estreita ligagéo com as
evidéncias e ocorréncias outrora apontadas pela 22 CCE, em respeito aos principios da
eventualidade e da boa fé processual, recomenda-se avaliar até que ponto (e em que medida) os
informes agora apresentados repercutirdo no opinativo da Auditoria exarado as fls. 02/48.

Dessa forma, percebe-se que a instrugdo processual néo restou finalizada, uma vez que
nao ocorreu o necessario pronunciamento do Orgao Técnico desse Tribunal apds a manifestagao
do gestor dos gestores da SECOM em desobediéncia aos principios constitucionais do
contraditério e da ampla defesa.

Nesse sentido, importante salientar que o principio do contraditério, em sua faceta
substancial (ou material) diz respeito ao poder de influéncia na deciséo, ou seja, o poder de
interferir no juizo de mérito do julgador. Considerando que o relatério de auditoria é a base
de dados utilizada para formacao do opinativo do MPC e do juizo de mérito dos julgadores
desta Corte, é correto afirmar que o ejamento das acoes dos gestores com o
conteido do Relatério de Auditoria, pela unidade técnica respectiva, é medida

imprescindivel para a garantia do exercicio do_contraditério substancial aos gestores
envolvidos.

Finalizada a instrugéo, os autos devem retornar a este MPC, na forma do quanto disposto
no art. 106 do RITCE. Senao vejamos:
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F E o parecer.

Art. 106. O Ministério Publico seré ouvido, obrigatoriamente, em todos 0s recursos
e processos de prestagdo, comprovagdo ou tomada de contas sujeitos a
julgamento, apés concluida a instrugdo, encaminhando-se-lhe, também, todos
os demais em que se apontem irregularidades, para as providéncias de sua
competéncia.

I Diante do exposto, OPINA o Ministério Publico de Contas pelo retorno dos autos ao

Conselheiro relator, a fim de que este remeta os presentes autos ao 6rgdo competente para que
proceda ao cotejamento dos esclarecimentos apresentados a fim de verificar se esses
esclarecimentos sdo aptos a modificar, em alguma medida, o seu opinativo inicial

Apo6s o cumprimento das diligéncias sugeridas, pugna este MPC por nova vista dos autos,
visando a emissao de parecer conclusivo sobre os fatos ora narrados, com espeque no art. 106, §
1°, também da Resolugdo n°. 18/1992, da lavra desse Tribunal de Contas.

Salvador, 11 de maio de 2016.

MARCEL SIQUEIRA SANTOS
Procuradora do Ministério Publico de Contas
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